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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO  MAIS  PERDAS  E  DANOS  MORAIS. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  DEVER  DE 
INDENIZAR  RECONHECIDO  NA  SENTENÇA. 
IRRESIGNAÇÃO TÃO SOMENTE QUANTO AO VALOR 
INDENIZATÓRIO  FIXADO. QUANTUM ARBITRADO 
EM  OBSERVÂNCIA  AOS  POSTULADOS  DA 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.   DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

-  O  valor  a  ser  pago  na  indenização  deve  ser  fixado 
observadas  as  circunstâncias  que  envolvem  o  caso,  de 
modo  a  não  restar  configurada  penalidade  excessiva  e 
desproporcional para o ofensor e fator de enriquecimento 
ilícito para o ofendido.

- Deve  ser  mantido  o  valor  da  indenização  por  danos 
morais  quando  arbitrado  observando  os  postulados  da 
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  sendo  suficiente 
tanto para amenizar o sofrimento da apelada, quanto para 
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servir  como  fator  de  desestímulo,  a  fim  de  que  o 
recorrente/ofensor não volte a praticar novos atos de tal 
natureza. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível interposta por Eudes de Arruda 
Barros Filho, contra sentença proferida pelo juízo da 5ª Vara da Comarca de 
Cabedelo fls. 52/55 nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c 
Repetição de Indébito mais Perdas e Danos Morais, que julgou procedente em 
parte o pedido para  “declarar a inexistência do débito constante às fls.  19/23 dos  
autos, condenado o promovido a pagar ao autor a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil  
reais)  a  título  de  dano moral,  atualizada monetariamente  a  partir  da  publicação  da  
sentença, incindindo juros de mora de 1%, deixando de condená-lo ao pagamento de  
repetição de indébito, pois não foram apurados quantias a serem devolvidas, declarando  
extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC”.

O apelante, nas razões recursais de fls. 58/67, sustenta, em 
resumo, que o valor arbitrado a título de  dano moral deve ser majorado, a fim 
de prestigiar o caráter punitivo da indenização. 

Requer, ao final, que “a indenização seja fixada num quantum  
que sirva de aviso à apelada e à sociedade, como um todo, de que o nosso direito não  
tolera aquela conduta danosa impunemente, devendo a condenação atingir efetivamente,  
de modo muito significativo,  o  patrimônio da causadora do dano, para que assim o  
Estado possa demonstrar que o Direito existe para ser cumprido”.

Contrarrazões  às  fls.74/76,  rebatendo  os  argumentos  do 
recurso e pugnando pelo seu total desprovimento.

Parecer Ministerial acostado às fls.  82/83,  opinando pelo 
desprovimento do recurso, para que seja mantida em todos os seus termos a 
sentença vergastada.

É o relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da 
apelação. 

A matéria devolvida a esta segunda instância diz respeito 
tão  somente  ao  quantum  arbitrado  a  título  de  dano  moral,  asseverando  o 
apelante que este  deve ser majorado, a fim de prestigiar o caráter punitivo da 
indenização. 

O  juiz  sentenciante,  após  a  análise  do  arcabouço 
probatório, condenou “o promovido a pagar ao autor a quantia de R$ 5.000,00 (cinco  
mil reais) a título de dano moral, atualizada monetariamente a partir da publicação da  
sentença, incindindo juros de mora de 1%”.

Convém  esclarecer  que  os  critérios  utilizados,  para  a 
fixação da verba compensatória moral, devem estar de acordo com a melhor 
orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  que  versam  sobre  a  matéria  sub  
examine,  consoante  a  qual  incumbe  ao  magistrado  arbitrar,  observando  as 
peculiaridades do caso concreto, bem como, as condições financeiras do agente 
e  a situação da vítima,  de modo que não se torne fonte de enriquecimento, 
tampouco  que  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não  atender  aos  fins  a  que  se 
propõe. 

Nesse palmilhar de ideias,  não vejo razões para alterar o 
montante estabelecido na sentença a título de danos morais, considerando que 
foi  arbitrado  observando  os  postulados  da  proporcionalidade  e  da 
razoabilidade, sendo  suficiente tanto para amenizar o sofrimento do apelado, 
quanto para servir como fator de desestímulo, a fim de que o recorrente/ofensor 
não volte a praticar novos atos de tal natureza.

Nesse sentido é a jurisprudência, conforme se infere dos 
seguintes escólios do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:

INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  CONTRATO.  TERCEIRO 
ESTELIONATÁRIO.  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. FIXAÇÃO DO VALOR. 1. Age com culpa a 
empresa que celebra negócio jurídico com terceiro estelionatário, sem 
tomar  as  providências  necessárias  à  verificação  da  identidade  do 
contratante. 2. A empresa que, indevidamente, procede à inclusão do 
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nome de alguém em cadastro de órgão de proteção ao crédito, deve 
arcar com os danos morais causados. 3. Na fixação do dano moral, o 
julgador deve levar em conta o caráter reparatório e pedagógico da 
condenação, cuidando para não permitir o lucro fácil do ofendido, 
mas  também  não  reduzindo  a  indenização  a  um  valor  irrisório. 
(TJMG;  APCV  1.0480.08.110499-8/001;  Rel.  Des.  Guilherme  Luciano 
Baeta Nunes; Julg. 18/06/2013; DJEMG 20/06/2013)

INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  RESPONSABILIZAÇÃO  DO 
BANCO. FIXAÇÃO DO QUANTUM. 1. A inclusão indevida do nome 
da pessoa em órgão de proteção ao crédito gera para ela o direito de 
ser indenizada por danos morais. 2. Ao fixar o valor da indenização, 
o  juiz  deve  estar  atento  aos  critérios  da  proporcionalidade  e 
razoabilidade,  observando  a  extensão  do  dano  e  o  grau  da 
culpabilidade do ofensor, e evitando aplicar valor irrisório, que não 
sirva  como  advertência,  ou  propiciar  enriquecimento  sem  causa. 
(TJMG;  APCV  1.0145.12.037365-2/001;  Rel.  Des.  Guilherme  Luciano 
Baeta Nunes; Julg. 18/06/2013; DJEMG 20/06/2013)

INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. CONTRATO. CELEBRAÇÃO POR 
TERCEIRO ESTELIONATÁRIO. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  1. A  instituição  financeira  que,  sem  as 
cautelas devidas, celebra contrato com estelionatário que se faz passar 
por outrem, e indevidamente procede à inclusão do nome deste em 
cadastro de órgão de proteção ao crédito, deve arcar com os danos 
morais causados. 2. Ao fixar o valor da indenização, o juiz deve estar 
atento  aos  critérios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade, 
observando  a  extensão  do  dano  e  o  grau  da  culpabilidade  do 
ofensor,  e  evitando  aplicar  valor  irrisório,  que  não  sirva  como 
advertência, ou excessivo, que possa propiciar enriquecimento sem 
causa. (TJMG;  APCV  1.0145.11.061783-7/001;  Rel.  Des.  Guilherme 
Luciano Baeta Nunes; Julg. 18/06/2013; DJEMG 20/06/2013)
  
DANO MORAL. NOME. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. PROVA DO 
EFETIVO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE. VALOR. FIXAÇÃO. 1.  A 
indevida inclusão de nome nos órgãos de  proteção ao  crédito,  por 
dívida inexistente, configura ilícito indenizável. 2. A condenação por 
dano  moral  independe  de  prova  do  prejuízo  efetivo,  por  estar 
relacionado  com  a  afetação  do  estado  de  espírito  daquele  que  foi 
ofendido  em  seu  patrimônio  imaterial,  haja  vista  a  repercussão 
negativa  derivada  da  injusta  inclusão  de  seu  nome  nos  órgãos  de 
proteção ao crédito. 3.  Na fixação do dano moral,  o julgador deve 
levar  em  conta  o  grau  de  constrangimento  para  a  vítima  e  as 
possibilidades  financeiras  do  ofensor,  evitando  estipular  valor 
exagerado, a ensejar lucro fácil, ou irrisório, a ponto de não servir 
para coibir novas ocorrências. (TJMG; APCV 1.0145.11.021164-9/001; 
Rel. Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes; Julg. 18/06/2013; DJEMG 
20/06/2013) (Grifei)
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No mesmo norte, é o entendimento desta Corte:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  Apelação.  Ação  de  indenização  por 
danos  morais.  Inscrição  indevida  em cadastro  restritivo  de crédito. 
Nexo causal e culpa evidenciados. Evidente obrigação de indenizar. 
Quantum  indenizatório.  Valor  proporcional  ao  dano  sofrido. 
Manutenção do decisum.  Desprovimento. A indenização por  dano 
moral  deve  ser  fixada  com  prudência,  segundo  o  princípio  da 
razoabilidade e de acordo com os critérios apontados pela doutrina, 
a fim de que não se converta em fonte de enriquecimento ilícito. Por 
ser matéria de ordem pública, os juros e a correção monetária podem 
ser  fixados  de  ofício.  (…).  (TJPB;  AC  0022234-66.2011.815.0011; 
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista 
Barbosa; DJPB 20/03/2014; Pág. 10)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. 
INCLUSÃO  DO  NOME  DA  PROMOVENTE  EM  ÓRGÃOS  DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DÍVIDA INEXISTENTE. DANO MORAL 
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  FIXADA  DE  MANEIRA 
RAZOÁVEL. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO 
DO  RECURSO.  O  lançamento  indevido  do  nome  do  autor  em 
cadastros  de  restrição  ao  crédito  provoca  naturalmente  agravos  à 
honra  do  atingido  e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável 
obrigação  de  indenizar  os  danos  morais  decorrentes.  É  uníssona  a 
jurisprudência do stj  no sentido de que prescinde de prova o dano 
moral gerado por inscrição indevida em cadastro restritivo de crédito. 
Caracterizado o dano moral, há de ser fixada a indenização mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, 
o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente. 
(TJPB; AC 200.2006.025325-5/001; Quarta Câmara Especializada Cível; 
Rel. Juiz Conv. João Alves da Silva; DJPB 19/06/2012; Pág. 9)

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO, mantendo o decisum de 1º grau em todos os seus termos.

É como voto.

Presidi o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 
04  de  novembro  de  2014,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  91. 
Participaram do julgamento, além desta relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
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Benevides) e o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Francisco de 
Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 05 de novembro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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